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DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. LIQUIDAÇÃO
EXTRAJUDICIAL. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. JUROS
REMUNERATÓRIOS. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO. ÔNUS DA

 RECURSO CONHECIDO EM PARTE E DESPROVIDO.PROVA. 

I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto contra acórdão que, em apelação nos autos de ação
revisional de contrato bancário, limitou os juros remuneratórios à taxa média de
mercado divulgada pelo Bacen, considerando abusiva a taxa pactuada.
2. A recorrente defende a suspensão do processo com base no art. 18 da Lei n.
6.024/1974 e pleiteia assistência judiciária gratuita, alegando que o recolhimento
das custas comprometeria sua saúde financeira.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. Há duas questões em discussão: (i) em preliminar, saber se a decretação de
liquidação extrajudicial justifica a suspensão do processo e a concessão de
assistência judiciária gratuita à instituição financeira; (ii) no mérito, saber se a
discussão também envolve a análise da abusividade dos juros remuneratórios
pactuados, considerando a jurisprudência do STJ sobre a necessidade de análise
das peculiaridades do caso concreto.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A jurisprudência do STJ estabelece que a suspensão dos processos em razão de
liquidação extrajudicial não se aplica a processos de conhecimento que buscam
declaração judicial de crédito.

5. A concessão de assistência judiciária gratuita a pessoa jurídica requer a
comprovação de hipossuficiência, não bastando a decretação de liquidação
extrajudicial.
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6. O acórdão recorrido está de acordo com a jurisprudência do STJ, que estabelece
que a abusividade dos juros remuneratórios deve ser aferida no caso concreto,
considerando-se diversos fatores, como a relação de consumo e eventual
desvantagem exagerada do consumidor, não bastando o simples cotejo com a taxa

.média de mercado. Incidência da Súmula n. 83 do STJ

7. A revisão das conclusões do Tribunal de origem sobre os juros remuneratórios
demandaria reexame de provas, o que é vedado em recurso especial. Incidência da
Súmulas n. 5 e 7 do STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Recurso especial parcialmente conhecido e desprovido.
Tese de julgamento: "1. A decretação de liquidação extrajudicial não justifica a
suspensão de processos de conhecimento que buscam declaração judicial de
crédito. 2. A concessão de assistência judiciária gratuita a pessoa jurídica requer
comprovação de hipossuficiência. 3. Não se conhece de recurso especial quando o
acórdão recorrido encontra-se em consonância com a jurisprudência do Superior
Tribunal de Justiça (Súmula n. 83 do STJ). 4. Aplicam-se as Súmulas n. 5 e 7 do
STJ ao caso em que o acolhimento da tese defendida no recurso especial reclama a
análise do instrumento contratual e dos elementos probatórios produzidos ao longo
da demanda".
Dispositivos relevantes citados: Lei n. 6.024/1974, art. 18; CDC, art. 51, IV e § 1º;
CPC, arts. 489, § 1º, e 927.

Jurisprudência relevante citada: STJ, REsp n. 1.298.237/DF, relator Ministro Paulo
de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, julgado ; STJ, AgInt no AREsp19/5/2015
n. 1.978.978/GO, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado .25/4/2022

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, conhecer29/04/2025 05/05/2025
parcialmente do recurso, mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr.
Ministro João Otávio de Noronha.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .06 de maio de 2025

 

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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 RECURSO CONHECIDO EM PARTE E DESPROVIDO.PROVA. 

I. CASO EM EXAME

1. Recurso especial interposto contra acórdão que, em apelação nos autos de ação
revisional de contrato bancário, limitou os juros remuneratórios à taxa média de
mercado divulgada pelo Bacen, considerando abusiva a taxa pactuada.

2. A recorrente defende a suspensão do processo com base no art. 18 da Lei n.
6.024/1974 e pleiteia assistência judiciária gratuita, alegando que o recolhimento
das custas comprometeria sua saúde financeira.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. Há duas questões em discussão: (i) em preliminar, saber se a decretação de
liquidação extrajudicial justifica a suspensão do processo e a concessão de
assistência judiciária gratuita à instituição financeira; (ii) no mérito, saber se a
discussão também envolve a análise da abusividade dos juros remuneratórios
pactuados, considerando a jurisprudência do STJ sobre a necessidade de análise
das peculiaridades do caso concreto.
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III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A jurisprudência do STJ estabelece que a suspensão dos processos em razão de
liquidação extrajudicial não se aplica a processos de conhecimento que buscam
declaração judicial de crédito.

5. A concessão de assistência judiciária gratuita a pessoa jurídica requer a
comprovação de hipossuficiência, não bastando a decretação de liquidação
extrajudicial.

6. O acórdão recorrido está de acordo com a jurisprudência do STJ, que estabelece
que a abusividade dos juros remuneratórios deve ser aferida no caso concreto,
considerando-se diversos fatores, como a relação de consumo e eventual
desvantagem exagerada do consumidor, não bastando o simples cotejo com a taxa

.média de mercado. Incidência da Súmula n. 83 do STJ

7. A revisão das conclusões do Tribunal de origem sobre os juros remuneratórios
demandaria reexame de provas, o que é vedado em recurso especial. Incidência da
Súmulas n. 5 e 7 do STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Recurso especial parcialmente conhecido e desprovido.

Tese de julgamento: "1. A decretação de liquidação extrajudicial não justifica a
suspensão de processos de conhecimento que buscam declaração judicial de
crédito. 2. A concessão de assistência judiciária gratuita a pessoa jurídica requer
comprovação de hipossuficiência. 3. Não se conhece de recurso especial quando o
acórdão recorrido encontra-se em consonância com a jurisprudência do Superior
Tribunal de Justiça (Súmula n. 83 do STJ). 4. Aplicam-se as Súmulas n. 5 e 7 do
STJ ao caso em que o acolhimento da tese defendida no recurso especial reclama a
análise do instrumento contratual e dos elementos probatórios produzidos ao longo
da demanda".

Dispositivos relevantes citados: Lei n. 6.024/1974, art. 18; CDC, art. 51, IV e § 1º;
CPC, arts. 489, § 1º, e 927.

Jurisprudência relevante citada: STJ, REsp n. 1.298.237/DF, relator Ministro Paulo
de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, julgado ; STJ, AgInt no AREsp19/5/2015
n. 1.978.978/GO, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado .25/4/2022

RELATÓRIO
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Trata-se de recurso especial interposto por PORTOCRED S.A. –

CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO (EM LIQUIDAÇÃO

EXTRAJUDICIAL), fundado no art. 105, III,  e , da Constituição Federal, foia c

interposto contra acórdão prolatado pelo Tribunal de Justiça do Estado do Rio

Grande do Sul em apelação nos autos de ação revisional de contrato de empréstimo

pessoal consignado.

A recorrente, preliminarmente, defende a suspensão do processo nos

termos do art. 18 da Lei n. 6.024/1974, tendo em vista a decretação de sua

liquidação extrajudicial pelo Banco Central. Alternativamente, pugna pela

assistência judiciária gratuita, argumentando que o recolhimento das custas poderá

comprometer significativamente sua saúde financeira.

O julgado foi assim ementado (fls. 698-699):

APELAÇÕES CÍVEIS. NEGÓCIOS JURÍDICOS BANCÁRIOS. AÇÃO
REVISIONAL. CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO EMPRÉSTIMO
CONSIGNADO SERVIDOR PÚBLICO.

APELAÇÃO DA PARTE RÉ
PRELIMINARES

ComSUSPENSÃO DO PROCESSO. LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL. 
efeito, a liquidação extrajudicial não tem o condão de, por si só, suspender o
presente feito, uma vez que, de acordo com o entendimento do STJ, a suspensão não
alcança as ações de conhecimento nas quais o que se pretende é a obtenção de título
judicial, como no caso. Preliminar rejeitada.

 Tendo em vista que a própria ré recolheu asGRATUIDADE DE JUSTIÇA.
custas de preparo de seu recurso, quando da interposição, não cabe conhecer do
pedido. Ora, embora a gratuidade possa ser pleiteada em qualquer momento, a parte
ré praticou ato incompatível com o seu próprio pedido, não sendo o caso de sua
análise neste momento processual e diretamente em sede recursal.

 Afastada a alegaçãoNULIDADE DA SENTENÇA. NÃO CONFIGURADA.
de nulidade da sentença por ausência de enfrentamento do todos os argumentos
suscitados, pois, ainda que de forma sucinta, atendeu ao disposto nos artigos 93, IX,
da Constituição Federal e 11 do Código de Processo Civil. Ademais, o julgador não
precisa examinar e responder a todos os argumentos deduzidos pelas partes, sendo
suficiente e relevante expor os motivos do seu convencimento. Além disso, os
argumentos suscitados foram renovados em sede de apelo e serão apreciados por
este Colegiado. Preliminar rejeitada.
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Nos termos do art.CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO CONFIGURADO. 
370 do CPC, o magistrado é o destinatário final da prova, cabendo a ele verificar a
pertinência da sua realização para o deslinde do feito. No caso, não há falar em
cerceamento de defesa em razão da ausência de despacho saneador, bem como de
intimação das partes para produção de provas, haja vista tais medidas serem
dispensáveis quando a matéria versar predominantemente sobre questões de direito
e as questões fáticas estiverem devidamente esclarecidas nos autos, comportando a
lide julgamento antecipado, nos termos do art. 355, I, do CPC. Preliminar rejeitada.

MÉRITO
POSSIBILIDADE DE REVISÃO JUDICIAL DO CONTRATO EXTINTO.

Amparada em preceitosINTERESSE PROCESSUAL. CONFIGURADO. 
constitucionais e nas regras de direito comum, a revisão judicial dos contratos
bancários é juridicamente possível, inclusive, de contratos renegociados, consoante
entendimento consubstanciado pelo STJ, mediante a edição da Súmula nº 286.
Outrossim, de há muito, o entendimento da Corte Superior, por interpretação
extensiva, se aplica igualmente aos contratos extintos pela quitação ou novação.
Destarte, configurado o interesse processual e cabível a revisão contratual. 
Preliminar rejeitada.

s ações revisionais de contrato bancário e a consequentePRESCRIÇÃO. A
restituição dos valores pagos a maior são fundadas em direito pessoal, motivo pelo
qual o prazo prescricional é de dez anos, na forma do art. 205 do Código Civil. No
caso em exame, o Contrato de Mútuo nº 3801504960, foi pactuado em .18/10/2013
Como a ação foi ajuizada em  (Ev. 1), não há falar em prescrição da14/04/2023
pretensão de restituição de valores pago a maior. No ponto, apelo desprovido.

 Possibilidade da limitação dos jurosJUROS REMUNERATÓRIOS.
remuneratórios, quando comprovada a abusividade (Recurso Especial nº 1.061.530
/RS). No caso, diante das peculiaridades que envolvem a contratação, em especial, o
tipo de operação, empréstimo consignado, o valor disponibilizado, o prazo ajustado
para pagamento, bem como o perfil do contratante, e, ainda, a cobrança de juros
superiores a uma vez e meia a taxa média praticada no mercado, na operação de
mesma espécie, resta configurada a abusividade alegada. Logo, cabe limitação dos
juros remuneratórios à taxa média do mercado prevista para as operações da espécie,
conforme determinado na sentença. No ponto, apelo desprovido.

O valor a ser pago pelaCRITÉRIO DE ATUALIZAÇÃO DE VALORES. 
parte ré à parte autora, a título de repetição de indébito, na forma simples, deve ser
corrigido monetariamente pelo IGP-M, a contar de cada desembolso, e acrescidos de
juros de mora de 1% ao mês, a partir da citação. A partir da vigência da Lei 14.905
/2024 (28.08.2024), a correção monetária incidirá pelo IPCA, nos termos do artigo
389 do CC, e juros pela taxa legal, de acordo com o § 1º do 406 do CC. Apelo
parcialmente provido no ponto.

A parte réHONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA. DECAIMENTO MÍNIMO. 
sustenta a redistribuição da sucumbência ou, alternativamente, o decaimento
mínimo. Acerca da distribuição dos ônus sucumbenciais, assim estabelece o art. 86
do CPC: “art. 86. se cada litigante for, em parte, vencedor e vencido, serão recíproca
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e proporcionalmente distribuídos entre eles as despesas. Parágrafo Único. Se um
sucumbir em parte mínima do pedido, o outro responderá, por inteiro, pelas
despesas e honorários." diante do resultado do presente recurso,No caso em exame, 
resta prejudicado o ponto. No ponto, apelo desprovido.

APELAÇÃO DA PARTE AUTORA
. A apelanteDO ALEGADO VÍCIO NA SENTENÇA. SUCUMBÊNCIA

alega que a decisão incorreu em contradição ao julgar procedentes todos os seus
pedidos e condená-la em sucumbência recíproca.  vê-se que a No caso em exame,
parte autora não obteve êxito apenas quanto aos pedidos de incidência dos juros de
mora a contar da data de cada desembolso, bem como de nulidade da cláusula do
custo efetivo total. Desta forma, resta configurado o decaimento mínimo da parte
demandante, pelo que o réu responderá integralmente aos ônus sucumbenciais. No
ponto, apelo provido.

. NoCORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS DE MORA. TERMO INICIAL
que tange ao termo inicial d a aplicável na repetição do indébito,correção monetária 
a sentença, como postulado pela parte autora, determinou que o valor devido deve
ser corrigido, a contar do pagamento a maior (desembolso), assim, ela carece de
interesse recursal. Já no que diz respeito aos juros moratórios atinentes à repetição
do indébito, devem incidir à razão de 1% ao mês a partir da citação, por força do
disposto no art. 405 do Código Civil. No ponto, apelo conhecido em parte e, nessa
extensão, desprovido.

PONTO COMUM
Em respeito ao princípioCOMPENSAÇÃO E REPETIÇÃO DO INDÉBITO. 

que veda o enriquecimento sem causa, cabe a a repetição do indébito, de forma
simples, independentemente da comprovação de erro no pagamento conforme
entendimento consubstanciado na Súmula nº 322 do STJ. Outrossim, havendo
modificação do contrato em razão da revisão contratual determinada, e sendo
admitida a repetição do indébito formulada na inicial, é devida a compensação de
valores, entretanto, deve ser limitada às dívidas vencidas, de acordo com o disposto
nos artigos 368 e 369 do Código Civil. No ponto, apelo da parte ré desprovido e
apelo da parte autora parcialmente provido.

PRELIMINARES REJEITADAS.
APELAÇÃO DA PARTE RÉ PARCIALMENTE PROVIDA.
APELAÇÃO DA PARTE AUTORA CONHECIDA EM PARTE E, NESSA

EXTENSÃO, PARCIALMENTE PROVIDA.
À UNANIMIDADE.

 
Os embargos de declaração não foram opostos. 

No recurso especial, a parte aponta violação dos seguintes artigos:

a) 51, IV e § 1º, do CDC, porque a liberdade contratual deve ser exercida

nos limites da função social do contrato, sendo a revisão contratual uma exceção,
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razão pela qual deve ser utilizada apenas em casos de comprovada abusividade, o

que não ocorreu no caso concreto;

b) 489, § 1º, III, IV e VI, e 927, III, do CPC, uma vez que o acórdão

recorrido deixou de observar os entendimentos jurisprudenciais alegados pela parte.

Sustenta a inexistência de abusividade dos juros remuneratórios,

porquanto não se justifica sua limitação à taxa média de mercado.

Afirma ainda que a abusividade dos juros remuneratórios foi constatada

mediante simples cotejo com a taxa média de mercado publicada pelo Bacen, sem

análise individualizada das peculiaridades do caso concreto, contrariamente ao

decidido no REsp n. 1.061.530/RS.

Requer a reforma do acórdão para que se declarem válidas as cláusulas

que estipulam a cobrança dos juros remuneratórios e demais encargos, com sua

consequente manutenção nos percentuais estabelecidos pelas partes. Pleiteia ainda

a imposição dos ônus de sucumbência exclusivamente à parte recorrida caso a

demanda seja provida. 

Contrarrazões não foram apresentadas.

Inadmitido o recurso especial na origem, o agravo em recurso especial

apresentado foi convertido em recurso especial.

É o relatório.

VOTO

 
I - Pedido de suspensão

A respeito da suspensão dos processos em decorrência da decretação de

liquidação extrajudicial, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se

no sentido de que a regra contida no art. 18, , da Lei n. 6.024/1974 deve sera

interpretada com temperamento, afastando-se sua incidência nos processos de

conhecimento que buscam obter declaração judicial de crédito, a qual interferirá na
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formação do título executivo, que será passível de habilitação no processo de

liquidação, sem implicar a redução do acervo patrimonial da massa objeto de

liquidação (REsp n. 1.298.237/DF, de minha relatoria, Terceira Turma, julgado em 

, DJe de ).19/5/2015 25/5/2015

Assim, não merece acolhimento o pedido de suspensão.

II - Assistência judiciária gratuita

Pontue-se que a concessão do benefício da justiça gratuita à pessoa

jurídica não dispensa a prévia comprovação de hipossuficiência, nos termos da

orientação do STJ consolidada com a edição da Súmula n. 481.

Nessa linha de raciocínio, o Superior Tribunal de Justiça já estabeleceu

que a simples decretação de liquidação extrajudicial não tem o condão de, por si

só, induzir ao reconhecimento da hipossuficiência financeira da pessoa jurídica

(AgInt no AREsp n. 1.978.978/GO, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma,

julgado em , DJe de ).25/4/2022 29/4/2022

No caso, ausente a apresentação de outros elementos pela instituição

financeira que pudessem comprovar sua impossibilidade de pagamento dos

encargos processuais, é insuficiente, para tanto, o balanço patrimonial juntado aos

autos. Desse modo, não há como deferir o pedido de assistência judiciária gratuita.

III - Negativa de prestação jurisdicional

Afasta-se a alegada ofensa aos arts. 489 e 927 do CPC, porquanto a

Corte de origem examinou e decidiu, de modo claro e objetivo, as questões que

delimitam a controvérsia, não ocorrendo nenhum vício que possa nulificar o

acórdão recorrido.

Esclareça-se que o órgão colegiado não está obrigado a repelir todas as

alegações expendidas no recurso, pois basta que se atenha aos pontos relevantes e
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necessários ao deslinde do litígio e adote fundamentos que se mostrem cabíveis à

prolação do julgado, ainda que, relativamente às conclusões, não haja a

concordância das partes.

IV - Juros remuneratórios (violação do art. 51, IV e § 1º, do CDC)

No recurso especial, a parte recorrente alega que a liberdade contratual

deve ser exercida nos limites da função social do contrato, sendo a revisão

contratual uma exceção, razão pela qual deve ser utilizada apenas em casos de

comprovada abusividade, o que não ocorreu no caso concreto. A recorrente afirma

que o Tribunal de origem utilizou a taxa média de mercado como único parâmetro

para aferir a abusividade dos juros remuneratórios, sem considerar as

peculiaridades do caso concreto.

Consoante entendimento jurisprudencial do STJ, a limitação da taxa de

juros, com base apenas no fato de estar acima da taxa média de mercado, não

, uma vez que devem serencontra respaldo na jurisprudência desta Corte

observados diversos fatores para a revisão da taxa de juros, tais como o custo de

captação dos recursos, o da operação, a análise de risco de crédito dospread 

contratante, ponderando-se a caracterização da relação de consumo e eventual

desvantagem exagerada do consumidor.

Confira-se trecho do acórdão recorrido (fl. 837):

 
Na hipótese dos autos, restou efetivamente demonstrada a abusividade na taxa

de juros remuneratórios pactuadas, em outubro/2014, de 6% ao mês e de 101,22%
ao ano, porquanto superiores uma vez e meia às taxas médias praticadas no
mercado, d  na mesma época, na operação dee 1,70 ao mês e de 22,46% ao ano,
mesma espécie - a Taxa média de juros das operações de crédito com recurso livres
Pessoas físicas - Crédito pessoal consignado para trabalhadores do setor público
(códigos 25467 e 20745).

Logo, no caso concreto, se verifica que as taxas de juros são muito superiores
às taxas de juros divulgadas pelo BACEN, à época da contratação correspondente, o
que se mostra exorbitante, diante das peculiaridades que envolvem a contratação,
em especial, o tipo de operação, já que se trata de empréstimo consignado em folha,
o valor disponibilizado, o prazo ajustado para pagamento, bem como o perfil da
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contratante, que se trata de servidora pública aposentada. Portanto, resta configurada
a abusividade alegada.

Outrossim, não se pode admitir que o grau de risco da operação, que por sua
vez, deve ser suportado pela instituição financeira e não pelo consumidor, tenha o
condão de permitir a cobrança de juros exorbitantes pela instituição financeira,
colocando o consumidor em desvantagem exagerada, diante da referida situação,
sendo sua a discricionariedade de conceder empréstimos a determinado segmento de
clientes, em concorrência com as demais instituições financeiras atuantes no
mercado.

Além disso, não obstante a parte ré pretenda justificar a cobrança dos juros
abusivos diante do grau de risco da operação, custo do serviço, ou o spread
bancário, tais alegações não foram comprovadas.
 
Observa-se que a Corte de origem, soberana na análise do arcabouço

fático-probatório dos autos, não se limitou a afirmar que a taxa de juros

remuneratórios fora pactuada acima da taxa média de mercado estipulada pelo

Bacen, tendo consignado que a instituição financeira não se desonerara do ônus

que lhe competia de comprovar circunstâncias específicas que justificassem a taxa

, tais como o custo de captação dos recursos, ode juros praticada no contrato

da operação, a análise de risco de crédito do contratante. spread 

Além disso, cabia à ré o ônus de demonstrar a ocorrência de fatos

modificativos, impeditivos ou extintivos do direito da parte autora. A propósito:

AgInt no AREsp n. 2.391.820/GO, relator Ministro João Otávio de Noronha,

Quarta Turma, julgado em , DJe de .9/9/2024 12/9/2024

Assim, adotando a jurisprudência do STJ, o Tribunal concluiu pela

abusividade dos juros remuneratórios previstos contratualmente, em análise das

peculiaridades do caso concreto, razão pela qual os limitou à taxa média de

mercado estabelecida pelo Bacen.

É caso, pois, de aplicação da Súmula n. 83 do STJ.

Ademais, para decidir em sentido contrário e verificar os fatores acima

apontados acerca das peculiaridades do caso concreto quanto aos juros pactuados,

seria necessário reexaminar o instrumento contratual e o conjunto fático-probatório
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dos autos, procedimento vedado na via do recurso especial (Súmulas n. 5 e 7 do

STJ). Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 2.437.350/RS, relator Ministro Marco

Buzzi, Quarta Turma, julgado em , DJe de .27/11/2023 30/11/2023

V - Divergência jurisprudencial

Quanto ao apontado dissídio, ressalte-se que a incidência das Súmulas n.

5, 7 e 83 do STJ no tocante à interposição pela alínea do permissivoa 

constitucional impede o conhecimento do recurso especial pela divergência

jurisprudencial sobre a mesma questão.

Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 1.898.375/RS, relator Ministro

Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJe de 27/6/2022

 e AgInt no AREsp n. 1.611.756/GO, relator Ministro Raul Araújo,30/6/2022

Quarta Turma, julgado em , DJe de 1º/9/2022.29/8/2022

VI - Conclusão

Ante o exposto, indefiro os pedidos de suspensão do processo e de

concessão da assistência judiciária gratuita, formulados em preliminar. No mérito,

.conheço em parte do recurso especial e, nesta extensão, nego-lhe provimento  

Nos termos do § 11 do art. 85 do CPC, majoro, em 10% sobre o valor já

arbitrado nas instâncias de origem, os honorários advocatícios em desfavor da

parte ora recorrente, observados, se aplicáveis, os limites percentuais previstos no

§ 2º do referido artigo e ressalvada eventual concessão de gratuidade de justiça.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

REsp 2.203.545 / RS
Número Registro: 2025/0050196-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50001985020228210153 50003771820218210153 50667130420238210001

Sessão Virtual de  a 29/04/2025 05/05/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : PORTOCRED S.A. - CREDITO FINANCIAMENTO E 
INVESTIMENTO - EM LIQUIDACAO EXTRAJUDICIAL

ADVOGADO : CASSIO MAGALHAES MEDEIROS - RS060702
RECORRIDO : NEUSA CELOI SOUZA DA SILVA
ADVOGADO : DANIEL FERNANDO NARDON - RS046277

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - RESPONSABILIDADE DO FORNECEDOR - 
INTERPRETAÇÃO / REVISÃO DE CONTRATO

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou29/04/2025 05/05/2025

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco

Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de
Noronha.

 

Brasília, 05 de maio de 2025
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